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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROJETO DE RESOLUÇÃO

Dispõe sobre a fixação do subsídio de
Vereadores para a 19ª Legislatura
2025/2028, nos termos do art. 14, inciso
VI da Lei Orgânica do Município e art. 29,
inciso VI, alínea ”f" da Constituição
Federal, e dá outras providências.

A CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve:

Art. 19 O subsídio mensal dos Vereadores de São Paulo para a 19ª
Legislatura, que se inicia em 2025, fica fixado na seguinte conformidade:

| — R$ 24.754,79 (vinte e quatro mil setecentos e cinquenta e quatro reais e
setenta e nove centavos) a partir de lº dejaneiro de 2025;

II - R$ 26.080,98 (vinte e seis mil e oitenta reais e noventa e oito centavos) a
partir de 1º de fevereiro de 2025.

Parágrafo único. Os valores discriminados nos incisos I e II do caput deste
artigo são reajustáveis e correspondem aos limites previstos no art. 14, inciso VI da Lei

Orgânica do Município, em consonância com O disposto no art. 29, inciso VI, alínea "f” da
Constituição Federal.

Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação desta Resolução correrão por
conta de dotações orçamentáriaspróprias, consignadas no orçamento vigente.

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor em 19 de janeiro de 2025, revogadas
as disposições em contrário.

/

dª»&(WW)
MARLON LUZ

29 Secretário
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CÁMARAMUNICIPAL DE

sito PAULO

JUSTIFICATIVA

A presente propositura fixa o subsídio mensal dos Vereadores, em consonância com

as disposições constitucionais insertas no artigo 29, incisos VI, alinea "t”, e VII, com a redação
dada, respectivamente, pelas Emendas Constitucionais nº 25/2000 e 1/1992, e o disposto no

artigo 14, inciso VI, da Lei Orgânica doMunicipio, observado o limite máximo previsto no artigo
37, inciso XI, da Constituição Federal.

Referido art. 29 da Constituição Federal assim prescreve nos seus incisos VI e Vll:

“Vl — o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais

em cada legislatura para a subsequente, observado o que dispõe esta
Constituição, observados os critérios estabelecidosna respectiva Lei Orgânica e
os seguintes limites máximos:

f) em Municípios de mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, o subsídio
máximo dos Vereadores corresponderá a 75% (setenta e cinco por cento) do
subsídio dos Deputados Estaduais; “ (inciso e alínea com redação determinada
pela Emenda Constitucionalnº 25, de 2000)
“Vl/ - o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá
ultrapassaro montante de 5% (cinco por cento) da receita do município; ” (inciso
incluído pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992)

Atualmente, a remuneração dos Vereadores é fixada pela RESOLUÇÃO DA CMSP Nº

7, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2020, cujos efeitos, porém, limitam—se a legislatura em curso, que
se encerrará em dezembro de 2024.

E nos moldes da Resolução em vigor, a remuneração dos Vereadores foi fixada em
75% (setenta e cinco por cento) da remuneração estabelecida, em espécie, para os
Deputados Estaduais.

O valor do subsídio ora fixado somente entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de
2025, em conformidade com o principio da anterioridade da legislatura, previsto no art. 29, VI,
da Constituição Federal.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei. 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Tal qual a Resolução nº 7/2020, que fixou o subsídio dos Vereadores para a
legislatura (2021-2024), neste novo projeto de Resolução seguiu-se o paradigma escolhido
pela Constituição Federal, qual seja, o número de habitantes, que, no caso do Municipio de
São Paulo, supera os 11 milhões.

O tipo normativo “resolução" é o meio adequado para regular a matéria, consoante o
art. 237, IV, do Regimento Interno desta Câmara Municipal:

“Art. 237 — Projeto de resolução é a proposição destinada a regular matéria

político-administrativada Câmara.
Parágrafo único — Constituimatéria de projeto de resolução:
l— ..........................................
IV — fixação de remuneração dos Vereadores; "

A jurisprudência confirma a competência exclusiva da Câmara Municipal para a
fixação de subsídio de Vereador. A depender da legislação municipal, essa fixação é feita ora
por meio de resolução (caso do Município de São Paulo), ora por meio de decreto legislativo

(caso do Município de Valinhos). Nesse sentido, a seguinte decisão do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo:

() Fixação de subsídios por lei iniciada e sancionadapelo chefe do Executivo.

Inadequação. Instrumento correto pelo art. 29, VI, da CF e o decreto legislativo,

elaborado pela própria Câmara dos Vereadores. Ação julgada procedente, com
efeito 'ex tunc'.” (ementa parcial do acórdão de 17/09/2014, proferido pelo Órgão
Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, na Ação Direta de
lnconstitucionalidade nº 0198524—89. 2013. 8. 26. 0000, da Comarca de São Paulo,
Município de Valinhos)

Essa questão também foi enfrentada pelo Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo, na Ação Direta de lnconstitucionalidade nº 125.269.0/9-00 (2006). Em votação
unânime, a Corte paulista declarou a inconstitucionalidade de lei do Municipio de Ourinhos,
sob o fundamento de que a Resolução e o instrumento apropriado à fixação do subsídio dos
Vereadores.

Por outro lado, a Constituição Federal estabelece como valor máximo do subsídio
dos vereadores o percentual de 75% do valor do subsídio dos deputados estaduais. A Lei

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camarasggovbr
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CÃlªARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO

Estadual nº 17.617, de 16 de janeiro de 2023, estabelece no inc. lll do art. 1º, que a

remuneração do Deputado fica fixada em R$ 33.006,39 (trinta e três mil e seis reais e trinta e

nove centavos), a partir de 1º de fevereiro de 2024. Levando em consideração o marco
temporal e o limite de percentual estabelecido pela Constituição Federal, a Lei Orgânica do

Município de São Paulo e a Lei Estadual nº 17.617/2023, está sendo apresentado o presente
projeto de lei.

Referente ao marco temporal e ao limite constitucional, segue abaixo a integra da Lei

Estadual nº 17.617, de 19 de janeiro de 2023:

Ficha informativa
Iemmmmiadn

LEI N“ 17.617, DE 16 DE JANElRO DE 2023
(Última atualização:Ato da Mesanº 3, de 16 de fevereirode 2023)

(Projeto de lei nº 655, de 2022)

Fixa o subsídio dos Deputados Estaduais para os exercicios de 2023 a 2025 e dá outras providências.

O PRESIDENTEDA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo. nos termos do artigo 28. 5 nãº. da
Constituição do Estado. a seguinte lei :
Artigo 1º - A remuneração do Deputado àAssembteia Legislativa (& fixada na seguinte conformidade:
l - R$ 29.469,99 (vinte e nove mit. quatrocentos e sessenta e nove reais e noventa e nove centavos). a partir
de tº de janeiro de 2023:
lt - R$ 31.238,19 (trinta e um mil. duzentos e trinta e oito reais e dezenove centavos). a partirde 1ª de abril de
2023:
m - R$ 3300639 (trinta e tres mit e seis reais e trinta e nove centavos), a partirde 1º de fevereirode 2024;
N - R$ 34.774,64 (trinta e quatro mil, setecentos e setenta e quatro reais e sessenta e quatro centavos). a
partir de 1ª de fevereiro de 2025.
5 1“ - E devida ao Deputado à Assembleia Legislativa. no inicio e no final do mandato, ajuda de custo
equivaiente ao valor do subsídio.
- Mãe Ata da Mesª nª 3. de 2023. um) eleve-s a pm.—r ce mirra-"2523.
& 2º - A ajuda de custo de que trata o 5 tº deste artigo não será devida ao suplente reconvocado dentro do
mesmo mandato.
Artigo 2“ - As despesas decorrentes da execuçao desta lei oorrerao ;) conta do dotaçoes orçamentárias
ró rias.ªrtigo 3“ — Esta lei entra em vigor na data de Sua publicacao, produzmdo efeitos a partir de tº de janeiro de
2023.
Assembleia Legislativa do Estado de sao Paulo. em 1er 1/2023.
3) CARLÁO PlGNATARl - Presidente
Publicada na Secretaria daAssembleia Legislativado Estado de São Paulo. em iam/2023.
3) Roberta Aguilar dos SantosClemente - Secretária Geral Partamentar em exercicio /)

A fixação pelo valormáximo permitido justifica—se diante do gigantismo de São Paulo,
a maior cidade do Brasil, cujos problemas sociais, econômicos, políticos e culturais exigem

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www_camara.sg.gov.br
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CÁMARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO

dos Vereadores envolvimento e dedicação proporcionais à responsabilidade do mandato que
exercem. ”VF/".'—
Assim, diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres pares. /'7

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 ione (11) 33964000 www.camara.sg.gov.br
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RELATÓRIO DE IMPACTO FISCAL E ORÇAMENTÁRIO
Assunto:
Reajuste do subsídio de Vereadorespara a 19ª Legislatura 2025/2028

Nº Data:

048/2024 18/09/2024

Considerando:

i)

ii)

iii)

iv)

V)

vi)

vii)

viii)

A solicitação de SGP para cálculo do impacto fiscal orçamentário para fixação do subsídio de Vereadores
para a 19ª Legislatura 2025/2028.
A Lei Orgânica do Municipio, artigo 14, inciso VI:
Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal:
Vl - lixar, por lei de sua iniciativa (...), para viger na legislatura subsequente, o subsídio dos Vereadores, observada
para estes a razão de no máximo 75% (setenta e cinco por cento) daquele estabelecido, em espécie, para os
Deputados Estaduais, (...); (Alterado pelas Emendas 24/01,32/09 e 40/17)
A Constituição Federal, artigo 29, inciso VI, alínea “ºf”:

Art.29
Vl — o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a
subsequente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidosna respectiva Lei
Orgânica e os seguintes limites máximos: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000)...

f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a
setenta e cinco por cento do subsidio dosDeputados Estaduais; (Incluido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000)

A Lei Estadual nº 17.617 de 16 de janeiro de 2023, que fixou o subsídio dos Deputados Estaduais de
São Paulo, para os exercícios de 2023 e 2025.
Art. 1o - A remuneraçãodo Deputado à Assembleia Legislativa é fixada na seguinte conformidade:

"III - R$ 33.006,39, a partir de 1º de fevereiro de 2024;
IV - R$ 34.774,64, a partir de 1ª de fevereiro de 2025. "

Os novos valores do subsídio calculados: 01/01/2025 -— R$ 24.754,79 e a partir de 01/02/2025— R$ 26.080,98.
Os artigos 15, 16 e 17 da Lei nº 101/2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal, que trata da “Da Geração
da Despesa” e “Da Despesa Obrigatória de CaráterContinuado":
“Art. 15. Serão consideradasnão autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou
assunção de obrigação que não atendamo disposto nos arts. 16 e 17.
Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será
acompanhadode: (Vide ADI 6357!
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrarem vigore nos dois subsequentes;
ll - declaração do ordenadorda despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e linanceira com a lei
orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.
5 19 Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
! - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação especifica e suficiente, ou que esteja
abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a
realizar, previstasno programa de trabalho, não sejam ultrapassadosos limites estabelecidospara o exercício;”
Art. 17. Considera-se obrigatória de carátercontinuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato
administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execuçãopor um período superior a dois
exercícios. (Vide ADI 6357),
A responsabilidade técnica prevista no “Titulo lX" da Lei nº 4.320/64, em especial os artigos 85 e 89 e a
competência atribuída à unidade "SGA.23 — Equipe de Contabilidade e Orçamento", através do Ato da
CMSP nº 981/2007, art. Sª, 5 2º, inciso III; temos:
Que os valores utilizados para a estimativa das despesas e do cálculo dos limites legais do presente
projeto são os da Lei nº 18.173/2024 (LDO 2025) e da PLOA 2025, temos:

Impacto Orçamentário:
Demonstrativo da despesa estimada para este projeto:

Valores em R$

Dotação Tipo de despesa 2025 2026 2027
2100.319011 Vencimentos e vantagens 5.125.879,55 5.198.820,00 5.198.820,00
2100319013 Obrigações Patronais 1.045.679,43 1.060.559,28 1.060.559,28
2100.319113 Obrigações Patronais - Intra 130.801,98 132.711,70 132.711,70

Tºtªl 6.302.360,96 6.392.090,98 6.392.090,98

SGA.23 — Equipe de Contabilidade e Orçamento Página: 1,//_/.,z/'
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RELATÓRIO DE IMPACTO FISCAL E ORÇAMENTÁRIO
Assunto:
Reajuste do subsídio de Vereadorespara a 19ª Legislatura 2025/2028

nº
048/2024

Data:

18/09/2024

Atestamos que os recursos Nnanceiros para custeio da despesa referente este projeto foram devidamente
previstos quando da elaboração proposta da Lei Orçamentária Anual de 2025 e tem origem nas dotações
orçamentáriasnº 09.10.01 .031.3024.2100.3.1 .90.1 1 .00 — Vencimentos e Vantagens Fixas — Pessoal Civil e
09.10.01.031.3024.2100.3.1.90.13.00 — Obrigações Patronais. 09.10.01.031.3024.2100.3.1.91.13.00 —

Obrigações Patronais — Intra.

Impacto Fiscal

Informamos que o impacto da despesa estimada em 2025, 2026 e 2027 não compromete os limites
estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e na Constituição Federal para CMSP, conforme
demonstrado abaixo:

Despesas com Despesasdo Gastos com Folha Remuneraçãode
, . Pessoal do de Vereadores

ImpactoFiscal no exemcuo Poder
Legislativo (pane Le islativo (,) Pagamento

CMSP) '
SlªdoAnJQAWCF/88.

Legislação M"515;4112515033: dº M“ ”" “ªgf/ªjªcºm“ ' (5415338323.mg;;79 rc Anzs, vu da cr/ss

Limite máximo permitido 4,25% 3,50% 70,00% 5,00%
Limite apurado antes desta despesa 0,94% 3,02% 24,30% 0,01%

Exercício 2025
Impacto percentual no limite 0,01% 0,01% 0,20% 0,01%
Limiteªpurado após esta despesa 0,95% 303% 24,50% 0,02%
Situação fiscal após esta despesa anuadrado Enquadrado Enquadi'ado Enquadrado

Exercício 2026
impactopercentual no limite 0,01% 0,01% 0,21% 0,01%
Limite apurado após esta despesa 0,95% 3,03% 24,51% 0,02%
Situação fiscal após esta despesa iíriqusdrado anuadrado Enquadrado Enquadraoo

Exercício 2027
Impacto percentual no limite 0,01% 0,01% 0,21% 0,01%
Limite apurado após esta despesa 0,95% 3,03% 24,51% 0,02%
Situação fiscal após esta despesa inquadrado Enquadrado Enquadrado tínquadrado

': Inclui as despesas compessoal Inativo no limite das "Despesasdo PoderLegislativo”, a partir de 01/01/1025 (EC nº 109/2021,Arts. lº e 79).

Conclusão:
Do ponto de vista Fiscal e Orçamentário. não há impedimento para este projeto no exercício de 2025 e
nem nos dois exercicios seguintes.
As despesas impactadas nos anos de 2026 e 2027 serão incluídas nas respectivas propostasorçamentárias
anuais. [Humm-lilo Assmann :,lignai'nenir

VALDIRALVESDOS SANTOS
tªnia. IH'U'J 2014 14 ªh 4h () “)(;
Vw :'ique em http-,, valid.“ m gov br

9 tªb ,”?Valdir Alves dos Santos
Supervisor de Contabilidade e Orçamento - SGA-23.

CRC 167.00210-5 — RF 11.217

SGA.23 — Equipe de Contabilidade e Orçamento Página: 2
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